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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ADMINISTRADORA JARDIM ACAPULCO LTDA 
ADVOGADOS : CLÓVIS DE GOUVÊA FRANCO - SP041354

JOÃO MARIO GUTIERRES PANTAROTTO - SP203917
TABATA PRANDO CARPANEZI - SP425785
LAURA GONÇALVES PINHEIRO - SP374479

AGRAVADO : ROSANA RODRIGUES FIGUEIREDO ANASTACIO 
AGRAVADO : SERGIO ANASTACIO 
ADVOGADO : GUSTAVO GUILHERME DE SOUZA - SP171982

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À

ORIGEM. DECISÃO IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que determinou a devolução dos

autos ao TJSPL para observância da sistemática dos arts. 1.040 e 1.041 do

CPC/2015,  referente  à  tese  do  Tema  Repetitivo  n.  1.183/STJ,  a  fim  de

definir "qual a natureza do crédito oriundo do rateio de despesas e cobrado

por  associações  de  moradores,  se  propter  rem  ou  pessoal,  a  fim  de

viabilizar, ou não, a penhora do bem de família".

II. Razões de decidir

2.  Verificada  a  identidade  das  questões  discutidas  no  processo  e  nos

recursos  representativos  de  controvérsia,  deve  ser  observado  o

procedimento  previsto  no  art.  256-L  do  RISTJ,  o  qual,  para  os  recursos

distribuídos, determina a devolução dos autos à Corte de origem, a fim de

que ali aguardem, suspensos, o julgamento definitivo da matéria repetitiva.

3. Conforme entendimento sedimentado no STJ, é irrecorrível a decisão que

determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de aguardar o

julgamento  de  matéria  submetida  ao  rito  dos  recursos  repetitivos.

Precedentes.
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III. Dispositivo 

4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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JOÃO MARIO GUTIERRES PANTAROTTO - SP203917
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AGRAVADO : ROSANA RODRIGUES FIGUEIREDO ANASTACIO
AGRAVADO : SERGIO ANASTACIO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À

ORIGEM. DECISÃO IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que determinou a devolução dos

autos ao TJSPL para observância da sistemática dos arts. 1.040 e 1.041 do

CPC/2015, referente  à  tese  do  Tema  Repetitivo  n.  1.183/STJ, a  fim  de

definir "qual a natureza do crédito oriundo do rateio de despesas e cobrado

por  associações  de  moradores,  se  propter  rem  ou  pessoal,  a  fim  de

viabilizar, ou não, a penhora do bem de família".

II. Razões de decidir

2.  Verificada  a  identidade  das  questões  discutidas  no  processo  e  nos

recursos  representativos  de  controvérsia,  deve  ser  observado  o

procedimento  previsto  no  art.  256-L  do  RISTJ,  o  qual,  para  os  recursos

distribuídos, determina a devolução dos autos à Corte de origem, a fim de

que ali aguardem, suspensos, o julgamento definitivo da matéria repetitiva.

3. Conforme entendimento sedimentado no STJ, é irrecorrível a decisão que

determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de aguardar o

julgamento  de  matéria  submetida  ao  rito  dos  recursos  repetitivos.

Precedentes.

III. Dispositivo 

4. Agravo interno não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  (fls.  512-522)  interposto  contra  decisão  desta

relatoria, que determinou a remessa dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva

baixa, a fim de que o processo permaneça suspenso até a publicação do acórdão do

recurso especial repetitivo (fls. 491-492).

Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 507).

Em suas razões, a parte agravante alega que a decisão monocrática aplicou

indevidamente  o  Tema  1.183/STJ ao  caso  concreto,  sob  o  argumento  de  que  a

Administradora Jardim Acapulco Ltda. não possui natureza jurídica de associação de

moradores,  mas  de  sociedade  empresária  de  direito  privado,  responsável  pela

administração do loteamento com base em contrato-padrão registrado em cartório. 

Defende que a obrigação discutida possui natureza propter rem, decorrente

do vínculo com o imóvel, razão pela qual não se enquadraria na controvérsia submetida

ao repetitivo. 

Aduz  inexistirem  fundamentos  para  manutenção  da  suspensão  do  feito,

requerendo a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão da controvérsia

ao órgão colegiado para afastar a incidência do Tema 1.183/STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

Sem impugnação (fl. 526). 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A  parte  não  trouxe  nenhum  argumento  capaz  de  afastar  os  termos  da

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (fl.

492):

Trata-se de controvérsia afetada à Segunda Seção para julgamento sob o rito
dos recursos especiais repetitivos,  nos termos dos arts.  1.036 e 1.037 do
CPC, conforme o Tema n. 1.183 assim delimitado:

PROPOSTA  DE  AFETAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA
ACÓRDÃO  PROFERIDO  EM  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE
DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. -H DO RISTJ C/C O DO ART. 256
ART.  1.037  PROCESSAMENTO  SOB  O  RITO  DOS  RECURSOS
ESPECIAIS  CPC/2015. REPETITIVOS.  ASSOCIAÇÃO  DE
MORADORES. COBRANÇA DE TAXA. NATUREZA DA DÍVIDA PARA
FINS DE PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA.1. A questão controvertida
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consiste  em definir  qual  a  natureza do crédito  oriundo do rateio  de
despesas e cobrado por associações de moradores, se propter rem ou
pessoal, a fim de viabilizar, ou não, a penhora do bem de família.2.
Determinação  de  suspensão  de  processos  em  todo  território
nacional.3.Recurso especial  afetado ao rito  do  art.  1.036  CPC/2015
(ProAfR  no  REsp  n.  1.995.213/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Segunda Seção, julgado em 14/3/2023, DJe de 20/3/2023.

Diante  disso,  em  observância  à  economia  processual  e  ao  -L  do  art.
256RISTJ,  os  recursos  que  tratam  da  mesma  controvérsia  no  Superior
Tribunal de Justiça devem aguardar o desfecho da questão no Tribunal de
origem,  a  quem  incumbe  realizaro  juízo  de  conformação  atualmente
disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC. 

Como  destacado,  o  recurso  especial  da  parte  requerente  (fls.  622-646)

versou  sobre  tema  afetado  à  Segunda  Seção  do  STJ,  nos  autos  dos  Recursos

Especiais  Representativos  da  Controvérsia  n.  2.165.670/SP e  2.197.574/SP, para

julgamento segundo o rito  previsto nos arts.  1.036 a 1.041 do  CPC/2015, a fim de

definir  "qual  a  natureza  do  crédito  oriundo  do  rateio  de  despesas  e  cobrado  por

associações de moradores, se propter rem ou pessoal, a fim de viabilizar, ou não, a

penhora do bem de família" (Tema n. 1.183/STJ).

Em conformidade com o disposto no art. 256-L do RISTJ, o procedimento

adequado, para recursos especiais distribuídos relativos a matéria afetada ao rito dos

repetitivos,  é  sua  devolução  ao  Tribunal  de  origem,  para  que  ali  permaneçam

suspensos, aguardando o julgamento definitivo da questão.

Nesse contexto,  observada a identidade temática,  impõe-se reconhecer  a

inadmissibilidade do presente agravo, porquanto irrecorrível a decisão que determina o

retorno do processo, tendo em vista a ausência de prejuízo às partes.

A propósito, "havendo o reconhecimento de repercussão geral, ou afetação

para julgamento como repetitivo de recurso especial, é de rigor a devolução dos autos

ao Tribunal de origem para que se aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta

decisão  é   irrecorrível,   por  não  gerar  nenhum prejuízo  para  a  parte.  Eventual

argumentação de distinguish  também pode ser formulada no juízo a quo" (AgInt

nos EDcl no REsp n.  1.892.150/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 15/3/2021, DJe 18/3/2021).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA.  PRETENSÃO  DE  INCLUSÃO  DE  VERBAS
RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. RECURSO QUE TRATA
DE  TEMA  AFETADO  AO  RITO  DOS  RECURSOS  ESPECIAIS
REPETITIVOS.  TEMA  1.021/STJ. PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO.
DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.

[...]

2.  Segundo  o  entendimento  pacificado  desta  Corte,  o  ato  judicial  que
determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte local, a fim de que
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lá seja exercido o competente juízo de retratação, nos termos dos arts. 1.040
e  1.041  do  CPC/2015, não  possui  carga  decisória,  por  isso  se  trata  de
provimento irrecorrível.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.710.438/DF, Relator  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  11/11/2020, DJe
16/11/2020.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL-  AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA
ORIGEM  -  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  -  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA  -  TELEFONIA  -  OBSERVÂNCIA  DA
SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS  -  ACÓRDÃO  DESTE
ÓRGÃO  FRACIONÁRIO  QUE  REJEITOU  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS DE ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO
QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DOS
AGRAVANTES.

1.  Os embargos  de  declaração somente  são cabíveis  quando houver,  na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante  dispõe  o  artigo  1.022  do  CPC/15, o  que  não  se  configura  na
hipótese  em tela,  porquanto  o  aresto  deste  órgão  fracionário  encontra-se
devida e suficientemente fundamentado.

2.  "Conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  havendo  o  reconhecimento  de
repercussão geral, ou afetação para julgamento como repetitivo de recurso
especial, é de rigor a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que
se aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta decisão é irrecorrível,
por não gerar nenhum prejuízo para a parte.

Eventual argumentação de distinguish também pode ser formulada no juízo a
quo.  Precedentes."(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1731342/MG, Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  26/10/2020, DJe
29/10/2020).

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl  nos  EDcl  no  AgInt  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
1.615.441/RS, Relator  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA, julgado
em 15/12/2020, DJe 17/12/2020.)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : GUSTAVO GUILHERME DE SOUZA - SP171982
RECORRIDO : ADMINISTRADORA JARDIM ACAPULCO LTDA 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADMINISTRADORA JARDIM ACAPULCO LTDA 
ADVOGADOS : CLÓVIS DE GOUVÊA FRANCO - SP041354

JOÃO MARIO GUTIERRES PANTAROTTO - SP203917
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AGRAVADO : ROSANA RODRIGUES FIGUEIREDO ANASTACIO 
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AGRAVADO : SERGIO ANASTACIO 
ADVOGADO : GUSTAVO GUILHERME DE SOUZA - SP171982

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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